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Pregão E etrônico no 08.003/2023

BIDDEN COMERCIAL LTDA, pessoa lurÍd ca de drrelto pr vado,
inscrito no CNPJ n" 3ô.181 .473/0001-80, sed ada na Rua Capitão .loão
Zalesk, 1763 SEDE, Lindóa, CEP 81010-080, Curitiba (PR), por seu

sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante

Vossa Senhoria, apresentar l[/PUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme
abaixo transcr tos os fatos e fundamentos.

,]. DOS FATOS

Como se sabe, mesmo nas lcrtaÇÕes presenciais, as impugnaçÕes devem ser

receb das pelo meio eletrônico. Em compasso com tal entend mento, o Tr bunal de Contas do

Estado do Paraná ressaltou, no Acórdão 175512019, que ao não ser aceita a impugnação pe o

meio eletrônico há | mitaÇão da competit vidade do certame por reduzir as posslbil dades de
questionamentos ao nstrurnento convocatório.

A leglslaÇão e omissa no tocante aos melos forma s para protocolo de lmpugnaÇão,

não cabendo aos órgãos públlcos promoverem qualquer tipo de restriÇão, na medida em que o
particular tem o direito de petição garantido constltucionalmente. O própr o TCE/PR já havia

decidido sobre o tema, através do Acórdão 114112018 ?leno

Da anáL se, alnda que períunctórlâ, do item 18.2, conc ui-se qLre, a urna, o Ed ta
restrnge a prerrogativa dos nteressados na icitação à mpugnaÇão por meio
único, quaL se]a, atraves de correspondência a ser encaminhada a sede da
Prefe tura Municlpal de (...). 2. A_Íqlmllêçês !ê exioência restritiva se mostta-
em análise sumária. descabida, não se mostrando condizente com a realidadq
vivênciada pelos órgãos oúblicos. lncontroverso me parece que o fato de uma
peouena empresa interessada êm participar do certame,€gue nâo seia sediada
no MunicÍpio. seja ônêrada com o deslocamentoquesefaz sárro_paIa
cumprimento da exigência editalÍcia. (GriÍo nosso)

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já decidiu por [neo do Acórdão
265512007 - Pleno, nos seguintes moldes: "a ornissão do Edital quanto ao endereÇo eletrônico
vál do para impugnaçÕes e níormaÇÕes contraria o princípio da publicldade e isonomla no acesso
às níormaçÕes sobre o certame, além de violar os arts. 1B e 19 do Decreto 5.450/2005;'

^v- 
ôónl Podío ll, 820 " 1ó a'!dÂr, Sâlâ 01

sôó Crisróviio " CEP ú8509"21ó, Lasês/SC

riágo.sândi@§ândiêolive;.à,âdv.bí
bruna.olivoirà@sânclioolivoi ra.adv,br
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lnexistindo justificativa para que a impugnação não sela aceita por melo eletrônico, a

exigência de impugnação presencial constituivício no que se refere ao exercÍcio da ampla deíesa
e à livre concorrência, inviabilizando ilegalmente a participaÇão de interessados que possuem
sede em outros municípios ou estadosl.

Desta forma, requer-se o recebimento da presente impugnação enviada por meio
eletrônico, sob pena de infração legal.

Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a razoabilidade:

4.1 - O recebimento do objeto será feito apenâs de forma parôial, à medida que
for sendo solicitado, devendo ser entregue no prazo de 10 (dez) dias no
endereço Rua dois de novembro, 1647, Yárzea da lVatriz, Aracati/CE, CEP:
62.800-000, conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento.

lvlantendo-se o prazo previsto no edital restará comprometida a participaÇão de
possíveis licitantes que se encontrem mais distantes do Órgão contratante, beneficiando apenas
as empresas próximas, o que não é permitido, conforme estabelece o artigo 30, §1o, I da Lei de
Licitações:

Ari. 3o A I c tação destina-se a garant r a observância do princÍpio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e ju gada
em estrta conformidade corn os prncípios báslcos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 1o E vedado aos agentes públicos
| - admitir, prever, inclu r ou tolerar, nos atos de convocaÇão, cláusulas ou
condiçôes oue comprometam. restrinjam ou írustrem o seu caráter competitivo,
inclus ve nos casos de sociedades cooperativas, e estabelecam oreferências ou
distincÕes em razão da naturalidade. da sede ou domicílio dos licitantes ou de
oualouer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especÍflco obieto
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 50 a 12 deste artiqo e no art. 30 da
Le no 8.248, de 23 de outubro de 1991, (Grifo nosso)

de Contâs do Estâdo de Nlnas Gerais lá se maníestou sobre essa

l...] se mostra desarrazoada e excêssiva, comprometendo o caráter cornpet t vo
do certame, já que contribu para afastar potenc als fornecedores, incapazes de
assumir tais obrlgações em razão da distânc a entre suas sedes e o munictp o
pr v legiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no nc so
ldo §1o do art. 3" da Lei n" 8.666/93. (Denúncia ra 862.524 Relator:

O Tribunal
questão:

r TCU, Acórdáo 263212008,
TCE/PR, Processo 3161 58/18,
TCE/lVG, Denúncia 10247 01 I 17.

^v. 
Dôm Pêdío ll, 829 - 1" andâr, Sálê 0l

Sâo Crisróvâo . CEP 88509-216, L{soslSC

liago.í,?ndi@sândiêolivêirã,ádvbr
bruna.oliveirã€sêndioolivo: rn.â.lv.br
wwwsôndiêolivêirâ.adv.br
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^nv()6ÀDOsConselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de lulgamento para referendo pela
Primeira Câmara em 1o11112011)

Exigir cumprimento de prazos tão curtos afasta diversas licitantes que não possuem
sede no município ou nos arredores, licitantes estes que com certeza possuem os melhores
preÇos do Brasil.

Sendo improcedente esta impugnação, a administraÇáo implicitamente estará
somente autorizando a participaÇão de empresas que fiquem aos arredores do órgão
promovente. Ora, ao promover .licitacão por o(egão eletrôniÇo. em tese. o órgâo e.stá
oossibilitando a amola oarticipaÇão de emoresas de todg o pals a fim de obter mais orooostas e
o melhor preco. Porém, o prazo de entrega não coaduna com essa sistemática e prejudica
empresas distantes que fatalmente deixarão de participar pelo prazo ser incondizente com a
distância.

Desta forma, é imprescindível a previsão de prazo superior, com intuito de que o
objeto e as obrigaçÕes que serão posteriormente pactuadas sejam devidamente cumpridos,
sendo um prazo coerente de no mÍnimo 15 dias.

Caso a presente mpugnação seja considerada intempestva seu mérito ainda deve
ser julgado, veja-se o entendimento da doutr na espec alizada:

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autordade
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a llcitaçào por
razÕes de interesse públco decorrente de fato superyen ente devldamente
comprovado, pert nente e suficiente para justiÍcar tal conduta, devendo anulá-
a por legalidade de ofíc o ou por provocaÇão de terceiros, mediante parecer
escrlto e devidamente fundamentado.
Assim, a anulação decorre da ex sténcia de um v[c o de lega idade, ao passo
que a revogaÇão se dá no âmbito da discricionariedade adrninistrativa, por
razÕes de conveniênc a e oportunldade, e desde que ha]a motivo superveniente
devidamente comprovado e pertnente, Observe-se que, tanto a anulação
quanto a revogação poderão ocorrer no curso do proced mento I c tatório.
Dessa forma, no caso específico da anulação, d ante da constataÇão de um vrcio
de legaldade, por força do art. 49 da Le no 8.66ô e do art, 53 da Le no 9.784
(BRASIL, 1993, 19994), a Adrninlstração deverá real zar a anu ação, porquanto
se trata de um poder-dêver (BRASIL, 1969b).
Quando não partir de ofício da própria Admin stração, a constatação do vício de
legaldade poderá ser rnotvada rnediantê provocação de terceros, nào
necessariamente participanies do processo lcjtatório. Adêma s, por se tratar de
questão de ordem públ ca, a provocaÇão da aná ise do vÍc o de lêga idade por
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de
ega idade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventua s alegaÇôes
advindas de cdadãos ou ctantes ndependentemente do prazo, sela na
oportunidade da lmpugnaÇão, seia durante a rcal zaçáa do certame. Frse-se
qualquer alegação de víclo de lega dade re ativo ao ato convocatório ou mesmo
aos atos praticados durante a jcitação deveTá ser aprec ada pela Ad min stração,
âindâ que formu ada por cidadão quê não seja lc tânte. Assim, mesmo que sela

^v. 
Doln Pôdro ll, 829 , 1" nndâa Sô1r 01

Síô Cristóvàô - CEP 885ô9-21ô. LaEes/Sô

iiâgo.siàndi@sândiéôlivêkâ.ãdv.6Í
bruna.olivcira@sandioollveira.adv.br
www.sandiêôlivêís.âdv.br

(4t) 3512.0149
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^DVôC,/\DOSntempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o prêgoêiro devem
avaliar se a peça apresentâ algum apontamento de ilegalidade nas disposiçÕes
do edital.
Com efeito. e
alegacão da matéria. o mais ade
não a conhecendo por ausência do pressupostejattempcstiyielaele, mas. em
razão da autotutela da Administracão. ?nalisar de o
eventual lllcitude nas exigências edltâlÍclas. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar
Jardim de, Licltações e contratos administrativos : teoria e jurisprudência / Victor
AguÍar Jardim de AmorirÍ't. - Brasí ia : Senado Federal, CoordenaÇáo de EdiçÕes
Técnicas, 2017 pgs.89 e 90)

Desta forma, caso a AdministraÇão entenda que a impugnação ó intempestiva,
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mórito.

3. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer-se:

1) O recebimento da presente impugnaÇão, julgando-a procedente e alterando as
previsoes do edital.

2) Que seja comunicado o lulgarnento obrlgatoriarnente pelos e-mails
tiago.sandi@sandieo veira.adv. br, bru na. o liveira@sa nd ieolive ra.adv. br
contato@sandleolive ra.adv.br, sob pena de nul dade.

Nestes teTmos, pede deferimento.

CuriLiba (PR),3 dc julho dc 2023.

^v 
Dôn) Pôdro ll, 829 . 1" ündôr, Sôlr 01

Sâô Crisróvàô - CEp 88509"2'ló, trlgôs/sc

tiâso.sândi@sândiêo!;vêirâ,ádv,br
bruna.oliveira@sancliooliveira.adv,br
www.sandieôliveirfl .âdv.br

{49t 3512.0149
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"BIDDEN COMERCIAL LTDA." ',v-,r nüJ.Í-,J .

"CNPJ : 36.1 81.473IOOO I -80 - NIRE: 41 2.0926í 30.í" .

.,SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO"

MABEL ANDRUSIEVICZ, brasileira, natural de Curitiba - PR, nasc da

em 09 de Fevereiro de 1966, solteira, comerciante, portadora do CPF

n.e 727.028.189-00 e da Carteira Nacional de Habilitação n.a

02844069750, expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito

Paraná, residente e domiciliada à Rua Capitão João Zaleski, n.a 1763 -

Bairro Lindóia - CEP 81010-080 - Curitiba - Pr. única sócia da sociedade

limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial "BIDDEN

COMERCIAL LTDA", com sede no município de Curitibâ - Paraná à

Rua Capitão Joáo Zaleski, n.a 1763 - Bairro Lindóia - CEP 81010-080 -

Curitiba - Pr, com seu Contrato Social, arquivado na Junta Comercial do

Paraná, sob n.! 412.0926130.1 em seção de 29 de Janeiro de 2020,

devidamente inscrita no CNPJ sob n.a 36.181.47310001-80 e alteraÇào

posterior de n.q 20207078025 em seÇão de 03 de Dezembro de 2020 -

RESOLVE por este instrumento particular de alteraÇão, alterar o

referido contrato mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade Limitada Unipessoal que explorava o ramo escritório de:

M Comércio Varelista de Produtos Saneantes Domissan itários;

M lüanutenção e Reparaçáo de fuláquinas e Equiparnentos paÍa uso geral;

M Manutençáo e Reparaçáo de Máquinas e Equipamentos para Agricultura e Pecuária;

EÍ Representantes Comerciais e Agentes do Comércio de I\,4ercadorias em geral;

Ú Comércio Atacadista de Medicamentos e Drogas de uso Veterinário;

M Conrérc o Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza e Conservação Domlciliar;

M Comércio Atacadista de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso Agropecuário; Partes e Peças;

M Comórcio Atacadista de Ferragens e Ferramentas;

M Comércio Atacadista de DeÍensivos Agrícolas, Adubos, Fertilizantes e Corretivos do Solo;

M Comércio Varejista de Ferragens e Ferramentas;

passará a explorar o ramo de escritório de:

M Comórcio Varejista de Produtos Saneantes Domissan itários;

M Àlanutenção e Reparação de Máquinas e Equipamentos para uso geral;



na2de6

..BIOOEN COMERCIAL LTDA,"

"CNPJ: 36.18'1.47310001-80 - NIRE: 412.0926130.1"

"SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO"

EI Manutenção e Reparação de Máquinas e Equipamentos para Agricultura e Pecr"tária;

M Representantes Comerclals e Agentes do Comércio de Mercadorias em geral;

M Comércio Atacadista de l\,4edicamentos e Drogas de uso Veterinário;

M Comércio Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza e Conservação Domiciliar;

M Comércio Atacadista de lMáqulnas, Aparelhos e Equipamentos para uso Agropecuário; partes e peças;

EÍ Comércio Atacadista de Ferragens e Ferramentas;

M Comércio Atacadista de DeÍensivos Agrícolas, Adubos, Fertilizantes e Corretivos do Solo;

EÍ Cornércio Varelista de Ferragens e Ferramentas;

M Hold ngs de lnstltuiÇoes não-Financeiras.

CLÁUSULA SEGUNDA: A administração da Sociedacle será exercida com exclusivtdade pela sócia

Sra, MABEL ANDRUSIEVICZ a qual, cabe a responsabilidade ou representação Ativa e Passiva da

Socedade, em juízo ou Íora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,

sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denomínação social em negócios

estranhos aos Íins sociais.

CLÁUSULA TERCEIRA: A administradora declara sob as penas da Lei de que não está impedida de

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimenlar, de prevaricação, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro naclonal, contra normas de defesa da concorréncia,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a proprledade.

CLÁUSULA QUARTA: A vlsta das modiflcações efetuadas consolida-se o contrato social com a

seg u nte redação:



,.BIDDEN COMERCIAL LTDA."

"CNPJ: 36.1 8'1.47310001 -80 - NIHE: 4 l 2.09261 30.1 "
"SEGUNDA ALTERAÇÀO DE CONTHATO"

CONTRATO CONSOLIDADO

BIDDEN COMERCIAL LTDA.

CNPJ: 36.181 .473/0001 -80 - NIRE 412.0926130.1

MABEL ANDRUSIEVICZ, brasileira, natural de Curitiba - pR, nascida em 09 de

Feverelro de 1966, solteira, comerciante, portadora do CPF n.a 727.028.189-OO

e da Carteira Naclonal de HabilitaÇão n.a 02844069750, expedida pelo

Departamento Nacional de Trânsito - Paraná, residente e domiciliada à Rua

Capitão João Zaleski, n.q 1763 - Bairro Lindóia - CEP 81010-080 - Curlliba - Pr.

única sócia da sociedade limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial

"BIDDEN COMERCIAL LTDA", com sede no municÍpio de Curitiba - Paraná à

Rua Capitão João Zaleski, n.a 1763 - Bairro Lindóia - CEP 81010-080 - Curitiba

- Pr, com seu Contrato Social, arquivado na Junta Comerclal do Paraná, sob

n.'! 412.0926130.1 em seÇão de 29 de Janeiro de 2020, devidamente inscrita

no CNPJ sob n.q 36.'181.47310001-80 e alteração posterior de n.e 20207 078025

em sêÇão de 03 de Dezembro de 2020.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade Limitada Unipessoal gira sob o nome empresarial "BIDDEN

COMERCIAL LTDA." com sede à "Rua Capltão João Zaleski, n.a 1 763 - Bairro Lindóia - CEP 8101 0-080 -

Curitiba - Pr".

CLÁUSULA SEGUNDA: O obleto da Sociedade Limitada Unipessoal é Escritório de:

M Cornércio Varejista de Produtos Saneantes Domissan itários;

M lúanutençáo e Reparação de Máquinas e Equipamentos para uso geral;

EI Manutenção e Reparação de Máquinas e Equipamentos para Agricultura e Pecuária;

EÍ Representantes Comerciais e Agentes do Comércio de Mercadorias em geral;

M Comércro AtacadLSta de Medicamentos e Drogas de uso Veterinário;

EÍ Comércio Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza e Conservação Domiciliar;

M Comérclo Atacadista de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para uso Agropecuário; Partes e PeÇas;

M Comórcio Atacadista de Ferragens e Ferramentas;

M Comércio Atacadista de Defensivos Agrícolas, Adubos, Fertilizantes e Corretivos do Solo;

M Comércio Varejista de Ferragens e Ferramentas;

EI Holdings de lnstituições náo-Financeiras.

Página-3 de 6
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"BIDDEN COMERCIAL LTDA,"

"CNPJ: 36.181.47310001-80 - NIRE: 412.0926130.í"
,.SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO"

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da Sociedade Limitada Unipessoal é por tempo

indeterminado, com início das atlvidades em 0310212020.

cLÁusuLA QUARTA: O Capital Sociat da sociedade Limitada unipessoal é de Rg 50.000,00
(cinquenta mil reais) divididos em 50.000 (cinquenta mll) cotas de valor nominal de Rg 1,00 (um reat)

cada uma, integralizado em moeda corrente do País pela sócia:

M MABEL ANDRUSIEVICZ 100% 50.000 cotas - R$ 50.000,00

TOTAL: 100% 50.000 cotas - R$ 50.000,00

CLAUSULA QUINTA: A Sociedade Limitada Unrpessoal poderá a qualquer tempo, abÍir ou Íechar filiais

ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração conlratual assinada por todos os

s ócros,

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade da únlca sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas

responderá solidanamente pela integralizaÇão do Capital Social.

CLÁUSULA SETIMA: Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lavratura de ATA de prestaÇáo de

contas asslm como a publicação e registro da mesma, conÍorme preceitua o artigo 70 da Lei

Complernentar n., 1 2312006.

CLÁUSULA OITAVA: A administraÇão da Socledade Limítada Unipessoal será exercicla

individualmente e com prazo indeterminado pela única sócia Sra. MABEL ANDRUSIEVICZ, Íicando

dispensada de prestar cauçáo, razão pela qual compete a administradora a direção dos negócios

soc ais e a prática dos atos necessários ao funcionamento normal e regular das atividades económicas

da socredade, podendo ela receber, dar quitação, pagar contas em geral, contrair obrigaÇões, abrir,

movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer Íorma a soctedade perante órgãos da

adminlstração pública Federal, Estadual e Munlcipal, adquirir, vender, gravar ou onerar lmóve s ou

quotas representativas do capital social da sociedade, const tuir penhor de qualquer natureza, incluslve

caução de títulos e de direitos credltórios, prestar garantias fidejussórias às sociedades subsidiárias,

controladas ou coligadas, ou de cujo capital participe ou vênhâ â participar, por si ou através das

referidas sociedades, representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, constttuir

Procuradores por instrumento público ou pafticular de mandato, rnediante especificaçáo naquele

docurnento, dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do prazo de duração do mandato
que sendo para representação em juízo, poderá ser por prazo indeterminado, e tudo mais que se fizer

necessárlo para o fiel cumprimento do mandato.

Parágraío Primeiro: A administradora Íixará uma retlrada mensal, a título de "pró-labore", observadas

as d isposrções regulamentares pertinentes.

4de6



..BIDDEN COMERCIAL LTDA."

"CNPJ: 36.18'l.473/0001-80 - NIRE: 4't2,0926130,í"

"SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO"
ParágraÍo Segundo: A administradora responderá solidariamente, perante a sociedade e terceiros
preludicados por culpa no desempenho de suas funçÕes,

cLÁusuLA NoNA: A administradora declara sob as penas da Lei que não está impedida por Lei
especial do exercício da administração de sociedade unipessoal limitada e que não se acha condenada
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime Íalimentar, de
prevaricaçáo, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sisterna
Ílnanceiro nacional, contra as normas de deÍesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé
pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: O exercício social será coincidente com o ano-calendário, terminando em 31 de
dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço patrimonial e eÍetuada a

apuraÇão de resultados, os quas serão atribuídos a sócia única proporcionalmente às suas quotas de
capital. Podendo os lucros a critório do mesmo, serem distribuÍdos ou Íicarem ern reserya na sociedade.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIBA: A sociedade lrm tada unipessoal poderá levantar demonstraÇõês

contábeis intermediárlas, a qualquer tempo, para Íins de cisão parcial ou total, Íusão e tncorporaçào,

Íetirada da sócia ou ainda, para quaisquer atos julgados necessários pela sócia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A única sócia será obrigada à reposição dos lucros e das quantias

retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se

distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em caso de falecimento da únlca sócia a sociedade limitada

unipessoal poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do "de cujus" ou do

incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o Íoro da Comarca de Curitiba, Estado do parana, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente instrumento, com exclusão
de qualquer outro, seja qual for ou vier a ser o Íuturo domicílio da única sócia.

E por estar assim justa e contratada assina o presente lnstrumento em uma única via.

Curitiba, 1 6 de Julho de 2021.

MABEL ANDRUSIEVICZ

Testemunha:

MARCO ANTONIO ROMERO
RG: 1.913.225 - SSP/PR
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ASSINATURA ELETRÔNICA

cert Íicamos que o ato da empresa BIDDEN COMERCIAL LTDA, consta assinado dioitalmente por:

:i IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPFiCNPJ Nome

44789858987 I\,4ARCO ANTONIO RO[,4ERO

72702818900 I\,4ABEL ANDBUSIEVICZ
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Bidden Comercial Ltda I )

I\4ABEL lii;,'ii,i:'ll1:!';ll,'#**

ANDRUST EVTCZ :i:#;:l;iii"tti;i'-Xlii",
:7 27 o 28 1 8s o o i1:r]í,|..fl#çü:;

& OL IVEISANDI RA

!)\/(t(.,Âf)rji
PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Bidden Comercial Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNpJ n.
36.181 ,47310001-80, sediada na Rua Capitão João Zaleski, 1763 SEDE, Lindóia, CEP 81010-
080, neste ato representado pelo seu representante N.4abel Andrusievlcz, inscrito no CpF n.
727.028.189-00, residente na Rua Capitão João Zaleskl, '1763, Bairro Lindóla, em Curitiba/PR,
81 010-080.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIMADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNpJ
27 ,772.212100A1-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no

3,532, estabelecida na Av, Dom Pedro 11,829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 35.917, endereÇo elêÍônico
tiago.sandi@sandleoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n' 42.633, Rio Grande do Sul, pelo no 114.449Ae do
Paraná pelo no 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandiêoliveira.adv.br, ambos com
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro ll, 829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente nstrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para

o foro em geral, com cláusula "ad-judicla et extra", em qualquer Juízo, lnstâncla ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direto, as açoes cornpetentes e defendê-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o Ílnal da decisão, usando os reôursos legais e acompanhando-os,
coníerindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citaçâo inicial, confessar e conhecer a

procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
cornpromissos ou acordos, receber e dar qultação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de lguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido.

Curitiba (PR), 12 de )aneito de 2021.

An §om Fsdro ll, 829 - 1'ândâ.,5a1â 01
9gô cri§tóvàô - CgP 88909,21â, Lá§éi/§C

Autentlcaçào Digital Códigor 94981301216244314347n
Datar 13/01i2021 16:24:45
Valor Totaldo Ato: RS 4,66
Selo DigiialTipo NormalC:AKZ98804nHRSi
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REPÚBLIcA FEDERATIVA Do BRAStL
ESÍADO DA PARAÍBA

CARTÔRIO AZEVÊDO BASTOS

pRr\4ErRo REGrsrRo crvrL DE NAScTMENTo , o",ro. . ,§,VXf,iBooEHltfr.rror, ,*rERDrçôEs E rurELA*ord'i§ái dàoe"PEssoA /§
/=€t.t J-01- i

Av. Epitácio Pessoa, '1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB lr- ü" ''
Tel.: (83) 3244-5404 / Fêx: (8s)3244-5484 \ó 

-___ 1 ,httpj/wwwazevedobaslos.not.br \q.-nljãr.rca ,',
E-mall: cartorio@azevedobastos.not.br ,ür, 

, ;r'

DEcLARAÇÃo DE SERVIÇo DE AUTENTIcAÇÃo DIGITAL

o Bel VálbeÍAzevêdode lúlranda Cavalcanti, Of ciâ do Primeiro Registío Civil de Nascimentos e Óbilos e Privatlvo de Câsarnênlos, lnleÍdições e Tute as
comalr bu çáo de aulenl car e reconhecer firmâs da Cornarca de João Pessoa Capilaldo Eslado da Paraíbâ em virtucle de Lêi, etc...

DECLARO âinda que, para garantir trêfspârência e segurança l!rídica de todos os atos oriundos da ât vida.le Notar al e Reglslrâl no Estado da Parêíba, fo
nstituído pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro dê 2013, a aplicação obrgaióÍia de !rn Selo Digital de Fiscallzação ExtÍaludicia em lodos os atos de
notas e reglstrô, composto de um código único (por exemplo: Selo Digltali 48C12345-X1X2) e dessa íorrna, cada autenticaÇão procêssada pe a nossa
SeÍventiâ pôde ser veriÍcada e coníiÍmada lantas vezes quanlo íor necessário atraves do site do Trbunal de JlstiÇa do Estado da Paraibâ, endereÇo

-.httpsJ/coíegedorlâ.!pb.jus.bíselo-dig ta /.

A aulenticâção dlg tâl do documento faz prova de quê, na datâ e hora em que ela Íoi Íeal zada, a errpresá SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS t nha posse
de um documento com âs Tnesmâs câracterÍst cas que íorâm reprodLrzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a
responsablldade, ún câ e exclusivâ, pela done dade do documento apresentado a esle Cartório.

Nesse seftido, dec aro qlre a SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS assumlu, nos teTmos do arllgo 8", §1", do Dêcrelo n' 10-2781202a, que regulamenlou o
arlgo 3", ncso X, dâ Lêi Federal n' 13.A1412A19 e o artgo 21A da Lê Fedêral 12.68212A12, a responsabildade pêlo processo dê dgitalzaÇão dos
documcntos fís cos gaÍanlindo pêtanle este CarióÍio e terce Íos, a sua autoÍia ê inlêqÍidâde,

De âcordo com o dsposlo no artigo 2'-4, §7", da Lei FedêÍal n' 12.68212012, o documento em anexo, identifcado individualmente em cada Código de
Autcntlcâçáo D g tall ou na referida sequêncla, poderá ser repÍoduzido em papel ou em qua queT ouho mê o íls co.

Esta DECLARAÇAO fo em tda em 13/0'1/202'1 í7:í4:59 (hora local) através do sistema de aLrtenticaÇâo digitâl do CartóÍio Azevêdo Bastos, de acoÍdo
conr o Art. 1o, 100 e seus §§ 10 e 20 dâ M P 22AA|2AU , coma laÍnbem o documento eletrônico autenticado contendo o CertiÍicado Dig ta do I tu a r do
Ca crio Azevêdo Bêstos, poderá ser soLicitado diretamente a empresa SANDI & OIIVEIRA ADVOGADOS oLr ao Cartório pelo endereÇo de e,nâl
âLrtenticâ@âzevedobâslos.not.br Para lníormações ma s detaLhadas deste ato, acesse o site httpsi//autd gital azevedobastos.not.br e lnÍonne o Cód go de
Autcni caçáo Di! tal

Esta Declaração e validâ por têmpo indetenninado e está d sponíve para corlsulta em nosso sile.

'Código de Autenticação Digitâl: 9498130121624431 4347-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Le Federal n" 1A.40612AA2, Iúed da ProvisóÍia Íf 22AA120A1, Lei Federal no 13.105/2015, Le Estadual n'
8.72112008, 1ei Estadua n'10.132/2013, Prov nento CGJ N'003/2014e Provimento CN.l N" 100/2020.

O referido é verdâde, dou íé.

CHAVE DIGITAL

00005b1c]734fd94f057f2d69íe6bc05bíd4a4c780a139a731166fde7f1d5âd61bba9cebb3d31c2c9d9c986a1423fb17b9289598d5372937bd76cb0004739f854
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